
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.479 - SP (2016/0305602-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : SILVANA HELENA DE PAULA 
ADVOGADO : SILVANA HELENA DE PAULA  - SP127368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO COSTA SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DIVULGAÇÃO E 
ARMAZENAMENTO DE PORNOGRAFIA INFANTIL (ARTS. 
241-A E 241-B DO ECA). PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
PERNICIOSIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Hipótese na qual o paciente, após iniciar relacionamento via rede 
social, informou a tal pessoa que "amava cheiro de calcinha de 
criança", propondo a prática de "sexo na presença de seu filho (dela) 
de 11 meses". Além disso, relatou que "já havia "chupado" uma criança 
e depois ejaculado no "bumbum" dela", enviando ainda dois vídeos 
contendo cenas de sexo entre crianças e adultos. Diante da tais fatos, 
tal pessoa marcou um encontro com o paciente e acionou a polícia 
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militar, ocasionando sua prisão em flagrante. Na circunstância, foi 
constatada a existência de diversas imagens e vídeos em seu celular 
contendo cenas de sexo explícito envolvendo bebês, crianças e 
adolescentes.   

4. Prisão preventiva que se mostra fundamentada na necessidade de 
obstaculizar a reiteração delitiva, dada a facilidade de propagação de 
tais conteúdos, e garantir a integridade física e psíquica das vítimas de 
tais delitos, sendo certo que o paciente mencionou a efetiva prática 
sexual com menores de idade. 

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

7. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.  

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.479 - SP (2016/0305602-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : SILVANA HELENA DE PAULA 
ADVOGADO : SILVANA HELENA DE PAULA  - SP127368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO COSTA SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

ALESSANDRO COSTA SOUZA contra acórdão da 12ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2172399-45.2016.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática dos 

crimes dos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão da 

suposta posse de registros de sexo explícito ou pornografia envolvendo criança ou 

adolescente, tendo sido decretada sua prisão preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo (e-STJ fls. 36/39).

Nesta impetração, a defesa sustenta que não há motivo idôneo para a prisão 

preventiva, na medida em que o paciente não demonstra periculum libertatis e não foram 

consideradas as suas condições pessoais favoráveis. Argumenta que, apesar de possuir 

material pornográfico, vídeo, que recebia de outros grupos, não há qualquer filmagem 

ou vídeo que mostra o Paciente praticando qualquer ato libidinoso, ou com crianças ou 

adolescentes (e-STJ fl. 4). 

Diante disso, requer a revogação do decreto de prisão preventiva e a 

expedição de alvará de soltura.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 42/44. 

Informações às e-STJ fls. 54/61 e 75/85. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ 
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fls. 65/70). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 379.479 - SP (2016/0305602-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do crime tipificado no art. 121, §2º, II, do Código 

Penal.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva teceu 
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os seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fls. 29/30):

7. As circunstâncias concretas do fato e as condições pessoais do 
agente demonstram que a prisão cautelar se afigura necessária por 
garantia da ordem pública, e apara assegurar a aplicação da lei 
penal. 

Quanto à garantia da ordem pública há que se ver que: (I) o fato 
reclama maior grau de censura, por trata-se de delito que vem 
causando à comunidade local grande temor, devendo ser 
resguardada a incolumidade física e psicológica das crianças que 
poderiam ser constrangidas pelo averiguado; (II) são notórios os 
danos produzidos pela atividade praticada pelo investigado em toda 
a comunidade; (III) o averiguado apresentou periculosidade e 
audácia acima da média na prática do delito, conforme consta do 
depoimento da testemunha, que detalha informações de que o 
averiguado sente atração por crianças, e, inclusive, com elas, 
pratica atos libidionosos, e até sexo; (IV) O averiguado não possui 
atividade econômica lícita, o que demonstra que, caso permaneça 
em liberdade, certamente, voltará a delinquir. 

Por garantia da aplicação da lei penal é caso de se manter a 
custódia cautelar, eis que o averiguado, conforme consta de sua 
qualificação, sequer indica ocupação lícita regular e não indica 
vínculos razoáveis com o distrito da culpa. 

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente nos seguintes termos (e-STJ fls. 35/39):

Da denúncia colacionada aos autos extrai-se que o paciente foi 
preso em flagrante, em 05 de agosto de 2016, por suposta prática 
do crime previsto nos artigos 241-A e 241-B, ambos da Lei nº 
8.069/90, porque possuía e armazenava material pornográfico 
(fotografias e vídeos), em caráter continuado, pelo sistema 
telemático, envolvendo crianças e adolescentes.

Consta, também, que nas mesmas circunstâncias de tempo e 
espaço, divulgou dois vídeos, pelo sistema telemático, contendo 
cenas pornográficas envolvendo crianças e adolescentes.

O ora paciente conheceu "A" em uma rede social e trocaram 
mensagens, sendo que o paciente lhe contou que já havia chupado 
uma criança e depois ejaculado no bumbum dela, e ainda, lhe 
enviou dois vídeos contendo cenas de sexo envolvendo crianças e 
adultos.

"A" marcou um encontro com o paciente, sendo certo que acionou 
a polícia. Os policiais compareceram ao local delineado e 
abordaram o paciente. Ato contínuo, os policiais verificaram que 
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em seu celular possuía e armazenava diversas imagens contendo 
cenas de sexo explícito e cenas pornográficas envolvendo bebês, 
crianças e adolescentes, bem como havia enviado, via WhatsApp, 
dois vídeos para "A".

(...).

A manutenção da prisão cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada pela decisão de fls. 1031/32 que, diversamente do 
alegado pela impetrante, deixa claros os motivos que impedem a 
sua revogação, ao aduzir que “após a realização de buscas no 
interior da residência do averiguado foram encontradas fotos e 
vídeos de sexo com crianças, que foram apresentadas para a 
testemunha ouvida no auto de prisão em flagrante(...) As 
circunstâncias concretas do fato e as condições pessoais do agente 
demonstram que a prisão cautelar se afigura necessária por 
garantia da ordem pública, e para assegurar a aplicação da lei 
penal” [sic].

A custódia cautelar, assim, está justificada não somente pela 
gravidade dos fatos, mas também pela provável continuidade da 
atividade criminosa, servindo como garantia da ordem pública, 
para conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 
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Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente na 

decisão e no acórdão transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo a gravidade e repugnância da conduta, 

e a periculosidade do agente. 

Segundo consta, o paciente foi preso uma vez que, após iniciar 

relacionamento via rede social, informou tal pessoa que "amava cheiro de calcinha de criança", 

propondo a prática de "sexo na presença de seu filho (dela) de 11 meses". Além disso, relatou 

que "já havia "chupado" uma criança e depois ejaculado no "bumbum" dela", enviando ainda 

dois vídeos contendo cenas de sexo entre crianças e adultos. 

Diante da tais fatos, tal pessoa marcou um encontro com o paciente e 

acionou a polícia militar, ocasionando sua prisão em flagrante. Na circunstância, foi constatada 

a existência de diversas imagens e vídeos em seu celular contendo cenas de sexo explícito 

envolvendo bebês, crianças e adolescentes.   

Tais elementos demonstram a imprescindibilidade da segregação cautelar, 

em especial para obstaculizar a reiteração delitiva, dada a facilidade de propagação de tais 

conteúdos, e garantir a integridade física e psíquica das vítimas de tais delitos, sendo certo que 

o paciente mencionou a efetiva prática sexual com menores de idade. 

A propósito do tema, confiram-se alguns julgados desta Corte em casos 

semelhantes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1.Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, explicitada na transmissão pela internet de fotos 
e vídeos com teor pornográfico envolvendo crianças, não há que se 
falar em ilegalidade no decreto de prisão.
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2. Habeas corpus denegado.

(HC 320.486/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MENINA DE TREZE 
ANOS. ARMAZENAMENTO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 
CONTEÚDO PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO ADOLESCENTES. 
AMEAÇAS DE MORTE. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA DAS VÍTIMAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.

IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Extrai-se do decreto prisional que o recorrente teria aliciado 
adolescentes para exposição de fotos pornográficas na internet e no 
WhatsApp, bem como supostamente manteve relações sexuais com 
uma das vítimas - esta, com 13 (treze) anos de idade -, 
posteriormente ameaçando-as de morte.

2. Não ocorre ilegalidade ou abuso de poder na segregação 
cautelar, uma vez que o magistrado fundamentou sua decisão em 
elementos concretos que denotam a periculosidade do agente e o 
risco a que se submete a vítima.

3. "[...] a primariedade, os bons antecedentes, a residência fixa e a 
profissão lícita são circunstâncias pessoais que, de per se, não são 
suficientes ao afastamento da prisão preventiva" (HC 112.642, Rel. 
Ministro JOAQUIM BARBOSA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/6/2012, DJe 9/8/2012).

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 57.727/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRÁTICA DE CRIME DO ART. 241-B DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. .

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
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do agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a 
garantia da ordem pública,  considerando-se, sobretudo, a presença 
de três vídeos pornográficos, envolvendo menores de 10, 14 e 15 
anos de idade, no computador do agente, o que evidencia a 
perniciosidade da ação ao meio social.

2. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 32.890/RO, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício de 

atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

É certo, por fim, que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram à 

saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 

surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 
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[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. . 

É como voto. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0305602-2 HC 379.479 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008890320168260548  20160000773289  21723994520168260000  8890320168260548

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SILVANA HELENA DE PAULA 
ADVOGADO : SILVANA HELENA DE PAULA  - SP127368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO COSTA SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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